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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria das Sessões

ACÓRDÃO No 24312018

Ementa: Tomada de Contas Especial instaurada para
apurar eventuais prejufzos decorrentes da ausência de
prestaçäo de contas dos recursos repassados pelo

.-Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado
de Sarjde do Dñ ao Municfpio de Aguas Lindas de
Goiás, visando à reforma e ampliação para adequaçäo
da estrutura ffsica do Hospital Municipal Bom JesuS
(Convênio no 010/2009-SES/DF) e o custeio de
capacitaçäo de pessoal, contrataçäo de serviços,
aquisição de material de consumo, equipamentos e
material permanente necessário ao atendimento do
Hospital Municipal de Aguas Lindas de Goiás
(Convênio no 011/2009SES/DF). Citação .dos
responsáveis. Procedência parcial das alegações de
defesa, Grave infiação à normal legal e regulamentar.
Aplicação de multa.

$ecrelarla d¿s Sess'i.'i

Processo TCDF no: 23.880/14
Nome: Augusto Silveira de Garvalho (Secretário de Estado de Saúde do DF e membro e Presidente do
Comitê Gestor no perfodo da celebraçäo e do infcio da execuçäo dos Convênios nos 10/2009-SES/DF e
11I2009-SES/DF, além de ter sido um de seus signatários).
Órgão: Secretaria de Estado de Sarlde do DistritoFederai- SES/DF.
Relator: Conselheiro Paiva Martins.
Unidade Técnica: Secretaria de Contas - SECONT.
Representante do MPjTGDF: Procuradora Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Sínúese de impropriedades/falhas apuradas: falha na fiscalizàção no âmbito dos Convênios nos
10/2009-SES/DF e 11/2009-SES/DE inconendo em grave infração à norma legale regulamentar.
Valor da multa aplicada ao responsável: R$ 17.391,30 (dezessete mil, trezentos e noventa e um reais e
trinta centavos).

Vistos, relatados e discutidos os autoì, considerando a manifestagão emitida pelo Contiole
lnterno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusöes da Unidade Técnica e do Ministériö Priblico junto à Corte, acordam os Conselheiros, nos
termos do VOTO proferido pelo Relator, PAIVA MARTINS, com fundamento no art.57, iÀciso ll, da Lei
Complementar do DF no 1, de 9 de maio de 1994, aplicar ao responsável a multa acima indicada.
Decorridos 30 (trinta) dias do seu conhecimento, a multa aplicada estará sujeita a atualização monetária
até a data do seu efetivo pagamento, nos termos da Lei Complemenlar no 43512001 e Emenda Regimental
no 13/2003.

ATA da Sessão Ordinária no 5053, de 12 de julho de 2018.
Presentes os Conselheiros: Renato Rainha, lnácio Magalhães, Paulo Tadeu, Paiva Martins e Márcio
Michel.
Decisão tomada: por unanimidade.
Representante do MPjTCDF presente: Felipe Pinheiro Lima
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